
Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 20 de novembro de 2013  34113

grau 1 da administração pública e de subsídio de refeição igual ao da 
administração pública;

b) Direção intermédia de 2.º grau: 70 % do índice 100 da tabela 
remuneratória do pessoal dirigente da administração pública, acrescido 
de despesas de representação correspondentes à direção intermédia de 
grau 2 da administração pública e de subsídio de refeição igual ao da 
administração pública;

c) Direção intermédia de 3.º grau: 60 % do índice 100 da tabela re-
muneratória do pessoal dirigente da administração pública, acrescido de 
despesas de representação correspondentes a 35 % do valor fixado para 
os dirigentes intermédios de 1.º grau e de subsídio de refeição igual ao 
da administração pública;

d) Direção intermédia de 4.º grau: 50 % do índice 100 da tabela re-
muneratório do pessoal dirigente da administração pública, acrescido 
de subsídio de refeição igual ao da administração pública.

Artigo 12.º

Responsabilidade

No exercício das suas funções, os titulares de cargos dirigentes são 
responsáveis civil, criminal, disciplinar e financeiramente nos termos 
da lei e dos regulamentos aplicáveis.

Artigo 13.º

Avaliação do desempenho

Os dirigentes intermédios estão sujeitos à avaliação de desempenho 
efetuada nos termos da legislação em vigor.

Artigo 14.º

Nomeação em substituição

Os cargos de direção intermédia podem ser exercidos em regime de 
substituição nos termos e com a duração legalmente prevista.

Artigo 15.º

Horário de trabalho

O pessoal dirigente está isento de horário de trabalho, não lhe 
sendo, por isso, devida qualquer remuneração por trabalho prestado 
fora do período normal de trabalho.

Artigo 16.º

Norma transitória

1 — A entrada em vigor do presente regulamento não prejudica as 
nomeações do pessoal dirigente existente àquela data, nem a contagem 
dos respetivos prazos.

2 — Mantêm -se válidos os concursos cujos avisos de abertura se 
encontrem publicados à data de entrada do presente regulamento e 
desde que se destinem ao provimento dos lugares referidos no número 
anterior.

Artigo 17.º

Legislação subsidiária, interpretação e integração de lacunas

1 — Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste 
regulamento aplicar -se -á, subsidiariamente, o disposto no estatuto 
do pessoal dirigente dos serviços e órgãos da administração central, 
local e regional do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, o Código do Procedimento Administrativo e demais legislação 
aplicável.

2 — As dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação do presente 
regulamento, que não possam ser resolvidas por recurso a critérios legais 
de interpretação e integração de lacunas, serão resolvidas pelo Reitor.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

1 de novembro de 2013. — O Reitor, Prof. Doutor António Rendas.
207393602 

 Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extrato) n.º 15138/2013
Por despacho de 28 de outubro de 2013, do Reitor da Universidade 

Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-

blicas a termo resolutivo certo com o Doutor Luís Miguel Nabais Bor-
rego como Professor Auxiliar Convidado, a tempo parcial (60 %) desta 
Faculdade, com efeitos a 1 de outubro de 2013, por um ano, com a 
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela aplicável 
aos docentes universitários.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
12 de novembro de 2013. — O Diretor, Prof. Doutor J. M. Caldas 

de Almeida.
207393238 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho (extrato) n.º 15139/2013
Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho de 

29 de outubro de 2013, da Administradora dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Coimbra, no uso da competência delegada 
pela deliberação do Conselho de Gestão da Universidade de Coim-
bra, Deliberação n.º 772/2012, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 110, de 06 de junho 2012, foi autorizada a licença sem 
remuneração, pelo período de 11 meses, ao Assistente Operacional 
João Nuno Conceição Martins, com base do disposto no artigo 234.º, 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, com início a 01 de novembro 
de 2013.

11-11-2013. — O Chefe de Divisão Administrativa, Financeira e de 
Recursos Humanos, Alcino Carvalho Pastilha.

207390857 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 15140/2013
Por despacho de 12 de setembro de 2013 do Presidente do Instituto 

Superior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o exer-
cício de funções de docente do Mestre Domingos Salvador Gonçalves 
dos Santos, na categoria de Assistente Convidado, em regime de tempo 
Parcial — 50 %, auferindo o vencimento correspondente ao índice 140-
-2/3 -50 %, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com 
início a 1 de outubro de 2013 cessando a 30 de setembro de 2014.

12 de setembro de 2013. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

207395296 

 Despacho (extrato) n.º 15141/2013
Por despacho de 8 de outubro de 2013 do Presidente do Instituto Su-

perior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o exercício 
de funções dos seguintes docentes:

Do Licenciado João Pedro Amaral Cardoso Rebello de Andrade, na ca-
tegoria de Professor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 
50 %, auferindo o vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -50 %, 
escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio 
a 24 de outubro de 2013 cessando a 23 de outubro de 2014.

Da Doutora Maria da Conceição Teles Pinheiro de Viterbo, na categoria 
de Professor Adjunto Convidado, em regime de tempo Parcial — 50 %, 
auferindo o vencimento correspondente ao índice 185 -2/3 -50 %, esca-
lão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 26 de 
outubro de 2013 cessando a 25 de outubro de 2014.

8 de outubro de 2013. — Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
207395928 




